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PROCESSO N° 17.01120123-PE

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 17.01120123-PE

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de agosto de 2014,
e n° 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e subsidiariamente pela Lei Federal n°8.666, de 21 de junho

de 1993, com suas alterações

0(A) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM por intermédio do(a) Pregoeiro(a) CECYLLIA
MARIA FERNANDES ALMEIDA, nomeado(a) pela Portaria n° 0304.01/2023, torna público que realizará licitação na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, através do site:www.b11.org.br tendo como objeto o(a)
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, OPERADORA DE PLANOS DE SAL:ME, PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MEDICA A SAÚDE, POR MEIO DE REDE PRÓPRIA E/OU CREDENCIADA, COM
ATENDIMENTO ELETIVO E DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NACIONAL, OU SEJA, EM TODO 0 TERRITÓRIO
BRASILEIRO, COM ASSISTÊNCIA MEDICO-AMBULATORIAL E HOSPITALAR COM OBSTETRICIA, REGISTRADO NA
AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE — ANS, PARA OS SERVIDORES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE
QUIXERAMOBIM E SEUS DEPENDENTES, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações
da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e legislações complementares em vigor, de acordo com as especificações e
quantitativos previstos no Anexo I — Termo de Referência deste edital. 0 edital também poderá ser obtido junto ao Portal de
Licitações do Tribunal de Contas do Estado — ICE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br.

PREAMBULO
Inicio do recebimento das propostas e habilitaçãcc 04/12/2023, ás 17hrs
Fim do recebimento das propostas e habilitacacr 15/12/2023, Ss 13hrs

Abertura das propostas: 14hrs do dia 15/12/2023

Inicio da sessão de disputa de preços 15hrs00min do dia 15/12/2023
Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasilia — DF.

1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica
(licitações) da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL.
2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário do(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE
QUIXERAMOBIM, denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL (www.b11.orq.br).
3 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
3.1 - 0 licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também para a
data e horário para inicio da disputa.

4- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no Pais, que
sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas
contidas neste Edital e seus Anexos.

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para respectivo
cadastramento junto à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 
4.3 - E vedada a participação de empresa em forma de consárcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com a realidade
de mercado, o objeto é de comum comercialização, havendo uma considerável quantidade de empresas com capacidade para
fornecimento, sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para execução do objeto, poderia acarretar prejuízos a
gestão contratual.
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4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução,
liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa,
personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal.

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta.

4.7 - 0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas 6 BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

4.8 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando 6 corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado
junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL.

• 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital,
conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL.

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do credenciamento na plataforma da BOLSA DE LICITACÕES DO 
BRASIL com todas as especificações do objeto da licitação em conformidade com os ANEXOS I e II deste edital. Sob nenhuma
hipótese será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do inicio da disputa de lances. "A empresa
participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5°.

4.9 - 0 custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a  BOLSA 
DE LICITACÕES DO BRASIL provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o
valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL — BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL.

4.10 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte -
EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em relação aquele lançado pelo licitante
não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006, independente de qualquer
transcrição.

4.10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser
digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer
o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações.

5 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1 - 0 certame será conduzido pela(a) Pregoeiro(a), com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes

• 
atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de pregos;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.
6 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandatq com firma 
reconhecida operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada 6 BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL 
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atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.b11.orq.br.

62 -A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas
BLL — BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento es exigências de habilitação previstas no Edital.

6.3 - 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de prego e lances sucessivos de preços, em
nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL.

6.5 - Ë de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

7- PARTICIPACÃO 

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dare por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente encaminhamento da proposta de pregos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou da desconexão do seu representante.

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41)
30974600/30974646, ou através da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail contatoebll.orq.br.

8 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o prego, ate a data e o horário estabelecidos para o fim do
recebimento das propostas, quando, então, encerrarse-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.1.1 -A proposta de pregos será formulada e enviada em formulário especifico da plataforma da BLL, exclusivamente por meio
do Sistema Eletrônico.

8.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema.

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados
para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9 - ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com a
divulgação das propostas de pregos recebidas, passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas.

9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para participar da
sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário
de registro e valor.

9.3 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.
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9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

9.6 - As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário do item) e
não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados.

9.7 - Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação
semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances.

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.(Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50)

9.9 - No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção dos lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando
passive!, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública sera suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela(a) Pregoeiro(a)
aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

9.10 - Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sera prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a),
assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o rein Ido da sessão pública de lances, em prol da consecução do
melhor preço

9.15 - 0 licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, o intervalo
minimo de diferença entre os valores, que incidirá em relação aos lances intermediários devera ser de R$ 5,00 (cinco reaisl

9.16- Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender as exigências habilitatórias, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa
etapa o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido prego melhor.

9.17.. Caso não sejam apresentados lances, sera verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado
para a contratação.

9.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto sera
adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações,
O(a) Pregoeiro(a) aplicara os critérios para o desempate em favor ME/EPP.

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em que as
propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance
melhor classificado durante a etapa de lances;

9.19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste subitem,
sera convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior aquela
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de
preclusão. E de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o
exercício do direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, sera analisada sua documentação de
habilitação;

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente pelo sistema
eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem classificatória, com vistas
ao exercício do mesmo direito;

C) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem
9.19.1, sera realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a
vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.

:71
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9.20 - Após o desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor prego caso ela não atinja o valor de referência
definido pela administração pública.

9.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado sera adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do prego ofertado para que seja obtido prego melhor.

9.22 - Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar prego final superior ao prego máximo fixado
(Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar prego manifestamente inexequível.

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração.

10 - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

10.1 - 0 encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento as exigências
de habilitação previstas no Edital. 0 Licitante sera responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as
ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o(a) Pregoeiro(a)
poderá solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante deverá então se tiver
marcado ARO inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO deverá no (cone azul digitar mais
informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações detalhadas, implicara na desclassificação da
Empresa, face a ausência de informação suficiente para classificação da proposta.

103 - 0 objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas noANEXO lo II deste edital.

10.4 - A validade da proposta sera de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, (no caso de
licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado);

10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP sera necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio da ficha técnica
sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate,
conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações.

10.6 - A Empresa vencedora, devera enviar ao(a) Pregoeiro(a), a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) oferecido(s)
após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da
Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão
Social, CNPJ — Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax,
número de agência de conta bancária, no prazo estipulado neste Edital.

10.6.1 - Na proposta escrita, devera conter:

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados;

b) 0 prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;

C) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa
avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e;

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

10.7 - 0 objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue conforme as condições
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital.

10.8 - Atendidos todos os requisitos, sera considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR ITEM.

10.9 - Nos pregos cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao fornecimento do
produto ou execução do serviço, conforme estabelecido no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

11 -CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

11.1 - Para julgamento sera adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o prazo para entrega do material ou
inicio da execução do serviço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais
condições definidas neste Edital.

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPITULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS
OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de

a
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pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte igual ou até 5°/0(cinco por cento) superior A proposta de menor lance, será procedido o seguinte:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via "chat" de
comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior
aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu
favor o objeto do pregão.

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no
limite estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que
primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a".

C) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea "a" anterior,
serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatária, para o exercício do mesmo direito.

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da
proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.

11.3 - 0(a) Pregoeiro(a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento
da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitação
do lance de menor valor.

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário,
repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11.4 deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com a
licitante para que seja obtido melhor prego.

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

11.7 - Encerrada a análise quanto A aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital.

12 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA

12.1.1 -PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA
BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL
ATE A DATA E 0 HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA 0 FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO,
QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO.

12.2 - HABILITAÇÃO JURIDICA

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem atendimento As
exigências que são indicadas a seguir, em uma única via.

12.2.2 - AO(A) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer
pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se ao local da
sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram A matriz e outros A filial.

12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim do recebimento
das propostas.

12.3 -Relativamente à HABILITAÇÃO juridica:

12.3.1 -REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

12.3.2 -ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
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averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório de Registro das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e
ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão competente, quando a atividade assim
o exigir.

12.3.5 - Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;

12.3.6 - Cédula de identidade do representante legal da empresa ou copia de outro documento oficial de identificação com foto
válido na forma da lei;

12.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede
do licitante;

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com:

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante);

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da Lei;

d) 0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS.

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT).

12.4.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias Citeis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

12.4.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

12.5 - RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JUR1DICA:
12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor judicial da
sede da pessoa jurídica.

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento judicial do
plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da lei n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial,
deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação.

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei,
devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como porsócio, gerente ou diretor, facultando-se ao(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de
valores.

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por profissional
legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, demonstrando que a empresa
apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), calculada conforme a formula abaixo:

LG = AC+ARLP / PC+PELP 1,0

12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro Diário,
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transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contabil digital, respeitada a INRFB vigente.

12.5.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal de
grande circulação e do registro na junta Comercial.

12.5.6 - No caso de empresa recém-construída (ha menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - constando no Balanço o número do Livro e
das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

12.6 - RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA:
12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou ou
que executa satisfatoriamente o objeto da licitação;

12.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do Atestado/Declaração de
Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e copias dos respectivos contratos e aditivos
elou outros documentos comprobat6rios do conteúdo declarado.

110 12.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURIDICA:

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999,
e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante deste edital.(Anexo Ill);

12.7.2 - Declaração de idoneidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo Ill);

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo Ill);

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante neste edital (art.32, §2°, da Lei n.°
8.666/93). (Anexo Ill);

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, ern
seu quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal. (Anexo Ill).

12.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação do participante,
implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante.

13 - DA PROPOSTA AJUSTADA

13.1 - Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto e após convocação do(a)
Pregoeiro(a) através do chat do sistema do pregão eletrônico, o licitante vencedor devera encaminhar a proposta de pregos final
com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados no ANEXO II (MINUTA DA
PROPOSTA) do edital, que deverá ser anexado ao campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (pôs disputa) na mesmaplataforma da realização do pregão eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da convocação
do(a) Pregoeiro(a) via chat do sistema, e devera:

13.1.1 - ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

13.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e sera levada em consideração no decorrer da execução contratual eaplicação de eventual sanção A contratada, se for o caso.

13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,vinculam a Detentora.

13.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global emalgarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o prego global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergênciaentre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou dequalquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
13.5 -A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não correspondaas especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
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13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na
Internet, após a homologação.

13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo estabelecido no item 13.1, acarretará
nas sanções previstas neste Edital, podendo o(a) Pregoeiro(a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance
subsequente.

13.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema da proposta de pregos do participante, implicará na inabilitação/ou
desclassificação do licitante.

14- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

14.1 - Não serão conhecidos as impugnações, esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatário serão enviados ao(a) pregoeiro(a), até três dias Weis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

14.3 - 0(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

14.6 -A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(a) pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da
impugnação.

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela(a) Pregoeiro(a), nos
autos do processo de licitação.

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, sera definida e publicada nova data para realização do certame

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitação o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade dos documentos de habilitação, e
caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o(a) Pregoeiro(a) comunicará através de mensagem no sistema
da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de
intenção de recorrer de forma motivada, isto 6, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos.

14,10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões,
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses.

14.11 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

14.12 - Não sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatários ou quando não justificada a intenção
de interpor o recurso pelo proponente.

14.13 - Os recursos contra decisões do(a) Pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo.

14.14 - 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.15 -As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma da BLLCOMPRAS em campo 
próprio no sistema.

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a adjudicação
ficará a cargo da autoridade competente.

15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente.

15.3 - 0(A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente processo por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita.

15.4 - 0 Sistema gerara ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências
relevantes.

16 - DA CONTRATACAO
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16.1 - A adjudicatária deverá assinar o Contrato com a Administração, nos termos do Anexo IV do edital, no prazo máximo de
até 05 (cinco) dias Weis, a contar da data de notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas as
condições, obrigações e responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução do objeto da
licitação, e na forma descrita na Lei n.° 8.666/93, sob pena de ser aplicada a penalidade prevista no art. 70 da Lei n° 10.520,
bem ainda a convocação do 2° (segundo) colocado no certame.

16.1.1 - 0 prazo indicado no item 16.1 poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito, de acordo com o disposto no § 10, do artigo 64, da Lei Federal n°
8666/93. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-6 aplicado sanções previstas no edital.

16.2 - Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo supramencionado pela Unidade Gestora contratante,
podendo ser retirado de tal órgão por procurador habilitado para que o representante da empresa possa assina-lo.

16.3 - Na assinatura do contrato sera exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste Edital, as quais
deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação.

16.4 - Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou recusar-se a assinar o
contrato, poderá ser convidado outra licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois
de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato.

16.5 - A forma de pagamento, prazo de entrega/execução, reajuste, recebimento, obrigações da CONTRATADA e da
CONTRATANTE e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA e
ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO, partes integrantes deste Edital.

16.6 - Caso a licitante vencedora se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular, no ato da
assinatura do mesmo, a autoridade superior devera extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de
rescisão e retornará os autos do processo ao(a) pregoeiro(a), sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

16.7 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao órgão ou entidade licitadora ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento pelo órgão ou entidade licitadora.

16.8 - A execução do Contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por representantes do órgão contratante ou entidade
licitadora especialmente designados.

16.9 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos quadros de aviso dos órgaos públicos
municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos
possíveis termos aditivos.

16.10 -As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas no contrato se encontram estipuladas no ANEXO IV - MINUTA
DO CONTRATO.

17 - DAS SANGÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato no
prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficara impedido de licitar
e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

17.2 - A licitante ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de
execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,
garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que não caiba aaplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Municipais, por meiode Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou indisponibilidade do
mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada
nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, caracterizando-se a
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recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem a data da comunicação formal da rejeição;

Ill - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA
E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do
ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos
de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, lie Ill do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção
prevista no inciso IV do mesmo item.

17.4 - 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificaçãoou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que
o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas as empresas que, em razão do
contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.
17.6 -As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a doinciso lido
mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.7 -A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado neste edital eseus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não vencedoras, venham aser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicaremseu desinteresse.

17.9 -Conformidade com o marco legal anticorrupgio.A pratica de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou
estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção,durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de
responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstasno artigo 70 da Lei Federal n° 10.520/2002.

18- DA FRAUDE E DA CORRUPCÃO

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, omais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para ospropósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo deinfluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou deexecução de contrato;

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento derepresentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos;
d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visandoinfluenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "Prática Obstrutiva":

(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismofinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista na cláusula 14.1,deste Edital;

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promoverinspeção.

o
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18.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou
reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato
financiado pelo organismo.

18.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e a
execução do contrato.

18.4 - 0 Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei Federal n°
8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa Contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

19 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

19.1 - 0 prazo de vigência do contrato oriundo desta licitação sera 12 (DOZE) MESES, contado a partir da sua assinatura,
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993.

19.2 - Os prazos de vigência e de execução do contrato oriundo desta licitação poderão ser prorrogados nos termos do que
dispõe o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993.

20- DA ORIGEM DOS RECURSOS

20.1 - Os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato encontram-se devidamente alocados no
orçamento municipal do(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM, classificados sob a dotação
orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos discriminados abaixo:

• 1701 175120001 2.129 3.3.90.39.50 1899000000
• 1701 17 1220001 2.127 3.3.90.39.50 1899000000
• 1701 175120001 2.128 3.3.90.39.50 1899000000

21 - DA RESCISÃO

21.1 - 0 Termo de Contrato poderá ser rescindido:

21.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n°
8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Edital;

21.1.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

21.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

21.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei
n°8.666, de 1993.

21.4 - 0 termo de rescisão sera precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

21.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

21.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

21.4.3 - Indenizações e multas.

22— DAS ALTERACÕES

22.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

22.2 - A CONTRATADA 6 obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

22.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

23 - DISPOSICÕES FINAIS

23.1 - 0(A) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM poderá revogar a presente licitação, no todo
ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de oficio
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ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da
licitação. 0(A) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo,
os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

23.2 - 0 proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do
contrato ou do pedido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções cabíveis,

23.3 - È facultado ao(a) Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com
vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

23.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado
pela(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

23.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

23.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7 - As decisões referentes a este processo licitatõrio poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de
comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município ou no site oficial do(a)
SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM.

23.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela(a) Pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente.

23.9 - A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

23.10 - Não Gabe A BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelos
fornecedores com o licitador, em especial com relação ã forma e As condições de entrega dos bens ou da execução da
prestação dos serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

23.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca do
Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, considerado aquele a que está vinculado o(a) Pregoeiro(a).

23.12 - 0(A) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 ás 12:00 horas, de segunda a
sexta-feira, exceto feriados, para melhores esclarecimentos.

23.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não
será devolvida ao proponente.

23.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 01 de Dezembro de 2023.

teLyaut,M0A-A-0-41A-rvitAvAx., 112,1rwatb\ 

CECYLLIA MARIA FERNANDES ALMEIDA

PREGOEIRA DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1 — DO OBJETO: 

1.1 - 0 presente termo tem como objeto o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, OPERADORA DE PLANOS
DE SAÚDE, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA À SACJDE, POR MEIO DE REDE PRÓPRIA
FIOU CREDENCIADA, COM ATENDIMENTO ELETIVO E DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NACIONAL, OU SEJA, EM TODO
O TERRITÓRIO BRASILEIRO, COM ASSISTÊNCIA MÉDICO-AMBULATORIAL E HOSPITALAR COM OBSTETRÍCIA,
REGISTRADO NA AGENCIA NACIONAL DE SAÚDE — ANS, PARA OS SERVIDORES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA
E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM E SEUS DEPENDENTES, tudo conforme especificações contidas neste instrumento.
1.2 - Este objeto sera realizado através de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM.

2 — DA JUSTIFICATIVA: 

2.1 — A contratação tem por objetivo oferecer aos servidores públicos do SAAE e aos seus dependentes, condições de
assistência a saúde, visto que é fator diferencial na qualidade de vida dos mesmos e propicia a tranquilidade necessária para o
bom desenvolvimento das atividades laborais. o que favorece o baixo indice de absenteísmo. Além disso, oferecer um plano de
saúde adequado contribui para a prevenção de doenças através de consultas médicas e exames laboratoriais e um incentivo
extra na manutenção da motivação e comprometimento dos empregados, direito este concedido aos servidores e previsto na Lei
Municipal n° 2.208/2007, de 28 de junho de 2007, para os servidores do SAAE e seus dependentes.

3 - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1 - Por se tratar de serviços usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em questão se
enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1, da Lei 10.520 de 17 de junho de
2002.

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
4.1 - Descrição do item e quantitativo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. CITD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1

6956 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, OPERADORA
DE PLANOS DE SAÚDE, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ASSISTÊNCIA MEDICA A, SAÚDE, POR MEIO DE REDE PRÓPRIA E/OU
CREDENCIADA, COM ABRANGÊNCIA NACIONAL, COM PLANO
REFERÊNCIA, AMBULATORIAL, HOSPITALAR, HOSPITALAR
OBSTETRA, REGISTRADO NA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE - ANS,
PARA OS SERVIDORES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E
ESGOTO DE QUIXERAMOBIM E SEUS DEPENDENTES

MÊS 1200. R$ 110.784,30 R$ 1.329A11 60

TOTAL: R$ 1.329.411,60

4.2 QUANTIDADES ESTIMADAS

4.2.1 - Os serviços cotados bem como os preços deverão ser relativos ao PLANO DE SAÚDE, especifico para empresa, para
internações em enfermaria de um grupo de aproximadamente 132 (cento e trinta e dois) usuários assim distribuídos:

DEPENDÊNCIA TOTAL POR FAIXA ETÁRIA

FAIXA ETÁRIA TITULARES DEPENDENTES

00 a 18 anos - 21 21

19 a 23 anos 02 14 16

24 a 28 anos 03 05 08

o
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29 a 33 anos 06 02 08

34 a 38 anos 08 07 15

39 a 43 anos 07 07 14

44 a 48 anos 10 07 17

49 a 53 anos 02 03 05

54 a 58 anos 10 05 15

59 ou mais 09 04 13

TOTAL 57 75 132

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1 - 0 Plano deverá cobrir TODOS os serviços definidos na Lei n° 9.656/98 e suas alterações posteriores, Resolução
Normativa n° N° 338, DE 21 DE OUTUBRO DE 2013 e suas alterações posteriores e demais Resoluções da Agência Nacional
de Saúde Suplementar.

5.2 - 0 plano a ser contratado é SEM COPARTICIPAÇÃO, acomodação ENFERMARIA, sendo sua cobrança em fatura única
CONTRATANTE, e observado o enquadramento correspondente à faixa etária do beneficiário no respectivo mês da cobrança,
conforme regulamentação da ANS.

5.3 - A operadora deverá oferecer a opção de pianos de assistência médica ambulatorial, hospitalar e obstétrica, com 0% de
coparticipagão, ou seja, sem coparticipação.

5.4 - A contratação cobre o atendimento, pela CONTRATADA, das despesas dos eventos que se seguem:

- Consultas médicas, inclusive obstétricas para pré-natal, em número ilimitado e sem limite de valor;
- Internação hospitalar, compreendendo hospitais, centros módicos, casas de saúde e em clinicas básicas e especializadas,
sem limite de prazo, valor ou quantidade;
- Internação em UTI ou similar, sem limite de prazo, valor ou quantidade;
- Cirurgias, em número ilimitado e sem limite de valor;
- Exames médicos, em número ilimitado e sem limite de valor;
- Serviços de diagnóstico, de tratamento e procedimentos clínicos e cirúrgicos, número e valor limitados ao rol de procedimentos
da ANS;
- Doenças crônicas;
- Doenças e lesões pré-existentes;
- Doenças congênitas;
- Doenças infectocontagiosas e endêmicas de notificação compulsória, inclusive S.I.D.A.,
- Doenças de Senilidade, constantes da Classificação Estatística de Doenças e Problemas Relacionados A Saúde - 10a Revisão(CID-10), considerando sempre o ato normativo vigente.
- Material de osteossintese (placas, pinos, parafusos, hastes, pregos, telas cirúrgicas etc.), sem limite de quantidade ou de valor;- Acidentes de Trabalho;
- Atendimento de Urgência e Emergência;
- Remoção do beneficiário, em ambulância, em todo território brasileiro, conforme previsto na RN n° 490, de 29 de março de2022, ou na RN que vier a substitui-la.
- Assistência médica e hospitalar ao recém-nascido, filho natural ou a beneficiário, durante os primeiros 30 (trinta) dias após oparto ou A data oficial da adoção.

6. A COBERTURA INCLUIRÁ:

6.1.1 -Atendimentos nos casos de planejamento familiar;
6.1.2 - Participação de profissional médico anestesiologista nos procedimentos listados no Rol de Procedimentos e Eventos emSaúde vigente A época do evento terá sua cobertura assistencial obrigatória, caso haja indicação clinica;6.1.3 - 0 atendimento, dentro da segmentação e da Area de abrangência estabelecida no contrato, deve ser assegurado
independentemente do local de origem do evento.
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6.1.4 - A CONTRATADA se obriga a cobrir, desde o momento da internação até a alta hospitalar, as seguintes despesas:
6.1.4.1 - Diárias decorrentes da internação hospitalar, inclusive em UTI ou similar, UTI Neonatal, Unidade Coronariana e
Unidade Respiratória;
6.1.4.2 - Despesas com ouso de Centro Cirúrgico, de UTI ou similar, de UTI Neonatal, Unidade Coronariana e Unidade
Respiratória, incluindo todo o material utilizado;
6.1.4.3 - Diárias de maternidade e berçário;
6.1.4.4 - Alimentação durante a internação hospitalar;
6.1.4.5 - Serviços de Nutrição e Dietéticos;
6.1.4.6 - Serviços gerais de Enfermagem;
6.1.4.7 - Serviços de diagnóstico e de tratamento;
6.1.4.8 - Honorários Profissionais dos Médicos Assistentes relativos aos procedimentos clínicos e/ou cirúrgicos;
6.1.4.9 - Taxa de internação, de sala de cirurgia, de sala de parto, de sala de gesso e de outras necessárias, incluindo os
materiais utilizados (inclusive os descartáveis), inclusive material de Osteossintese (entre outros: placas, fios, hastes, pregos,
parafusos etc.), enxertos vasculares e telas cirúrgicas;
6.1.4.10 - Hemodiálise e Diálise;
6.1.4.11 - Sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme solicitação médica;
6.1.4.12 - Exames específicos e complementares para a elucidação diagn6stica e indispensáveis para o controle da evolução da
doença que motivou a internação, bem como as decorrentes da internação, e para o seu tratamento, até a alta hospitalar;
6.1.4.13 - Medicamentos em geral, anestésicos, gazes medicinais, transfusão de sangue e de seus derivados e/ou
complementares, sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico assistente, e outros procedimentos e
serviços previstos neste Anexo que se fizerem necessários durante o período da internação;
6.1.4.14 - Toda e qualquer taxa e todo material logístico utilizado (aparelhos, arti etc.), assim como as despesas decorrentes da
remoção do beneficiário, compro necessária, para outro estabelecimento hospitalar, por via terrestre;
6.1.4.15 - Diárias de acomodação de acompanhante, conforme determinação da ANS.
6.1.5 - Casos pertinentes 6 clinica médica de urgência e emergência, quando solicitados e justificados pelo médico assistente.
6.1.6 - Quando não houver acomodação hospitalar disponível de acordo com o Plano de Cobertura do beneficiário na Rede
Credenciada da CONTRATADA, fica garantido o acesso 6 acomodação, em nível superior, sem ânus adicional para o
beneficiário;
6.1.7 - A CONTRATADA não poderá criar, em quaisquer hipóteses, restrições ao atendimento de beneficiário sob a alegação de
doenças ou lesões preexistentes ou congénitas, salvo nos casos previstos pela RN 557, de 14 de dezembro de 2022, ou pela
que vier a substituí-la;
6.1.8 - Não haverá limites de permanência para internações hospitalares em UTIS, como determinam as disposições da ANS;
6.1.9 - Sempre que ocorrer descredenciamentos ou extinção de convênios com consultórios, clinicas especializadas, hospitais e
outros serviços médicos, será obrigatória a reposição desse tipo de atendimento dentro daquela região no prazo máximo de 30
(trinta) dias, mediante novo credenciamento, sem prejuízo da continuidade dos atendimentos em curso até o novo
credenciamento, preservando o elevado nível de atendimento. Deverão ser comunicadas, em seguida, à CONTRATANTE as
providências adotadas.
6.1.10 - Cobertura de transplantes de rim e córnea, garantindo as despesas com os procedimentos vinculados, ou seja, todas
aquelas necessárias à realização do transplante, incluindo: despesas assistenciais com doadores vivos, medicamentos
utilizados durante a internação, acompanhamento clinico no pós-operatório imediato e tardio, exceto medicamentos de
manutenção e as despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos na forma de ressarcimento ao SUS.
6.1.11 - Cobertura a qualquer tratamento fonoaudiológico, psicológico e fisioterápico e Terapia Ocupacional com número de
sessões limitadas de acordo com o CID do beneficiário e as determinações da ANS.

6.1.12 - Incluira também:

- Acupuntura Alergologia Alergologia Pediatrica
- Anatomia Patológica e Citopatologia Anatomo Patologia Anestesiologia; Anestesiologia Pediátrica Angiografia Angiologia- Arritimologia
- Audiometria
- Audiometria de Tronco Cerebral — BERA Assistência Social
- Broncoesofagoscopia
- Cancerologia Cardiologia Cardiologia Pediátrica Cintilografia
- Cirurgia Buxo Maxilo Facial
- Cirurgia Cardíaca Cirurgia Cardiovascular Cirurgia da Mão
- Cirurgia de Cabeça e Pescoço Cirurgia do Aparelho Digestivo Cirurgia do Gastrenterológica
- Cirurgia Geral
- Cirurgia Oftalmológica Cirurgia Oncológica Cirurgia Pediátrica;
- Cirurgia Plástica reparadora e restauradora de função; Cirurgia Torbcica; Cirurgia Vascular, inclusive angioesclerose; Periférica- Cirurgia video-laparoscópica, inclusive biopsia
- Citopatologia; Clinica Médica Colonoscopia Colposcopia Densitometria Ossea Dermatologia
- Dermatologia Pediátrica Ecocardiograma
- Ecocardiograma com Doppler Colorido Ecodopplercardiograma Eletrocardiograma Eletrococleografia Eletroencefalografia;Letrofisiologia do Coração Eletroneuromiografia; Endocrinologia e Metabologia Endocrinologia Pediátrica Endoscopia Digestiva
Endoscopia Digestiva Alta Endoscopia Digestiva Baixa Endoscopia Peroral Ergometria
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- Fisiatria Foniatria Fisioterapia
- Fonoaudiologia Gastroenterologia; Geriatria/Gerontologia Ginecologia e Obstetrícia
- Hansenologia
- Hematologia
- Hematologia Pediátrica
- Hemodiálise
- Homeopatia Histopatologia lnfectologia Laparoscopia Digestiva Litotripsia Extracorpórea
- Mamografia
- Mapa
- Mapeamento Cerebral Mastologia Maternidade
- Medicina do Trabalho
- Medicina Nuclear Medicina Preventiva Nefrologia
- Nefrologia Pediátrica
- Neonatologia Neurocirurgia Neurologia
- Neurologia Pediátrica
- Nutrição
- Nutrologia
- Obstetrícia (inclusive Laqueadura)
- Oftalmologia (inclusive cirurgia corretiva de miopia, catarata, com implante de lente intra- ocular também incluída)
- Oncologia Clinica
- Oncologia Patologia
- Ortopedia e Traumatologia (incluindo todo material ortopédico necessário: órtese, próteses;pinos parafusos, placas platina etc)

- Otorrinolaringologia
- Patologia Clinica
- Pediatria Ph-Metria Pneumologia Pneumologia Pediátrica Proctologia
- Psicologia Psicologia Infantil Psicoterapia em Grupo Psiquiatria
- Puericultura Quimioterapia Radiologia
- Radiologia Intervencionista
- Radioterapia Ressonância Magnética Retossigmoidoscopia
- Reumatologia Terapia Ocupacional Tococardiografia
- Tomografia Computadorizada Ultrassonografia Urodinâmica
- Urologia
- Urologia Pediátrica

7 - CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO:

7.1.1 - A CONTRATADA autorizará medicamentos e materiais (inclusive órteses e próteses cirúrgicas) de preferência nacionais,
com certificados de boas práticas, conforme exigência da ANVISA. Somente autorizara os itens importados nacionalizados
quando não houver similares nacionais.
7.1.2 - Em consultas médicas, os beneficiários são atendidos no consultório dos médicos cooperados ou credenciados,
indicados na relação divulgada pela CONTRATADA, observado o horário normal de seus consultórios e com agendamento
prévio. As consultas em pronto socorro na rede credenciada serão prestadas pelo médico que estiver de plantão.
7.1.3 - As consultas e/ou sessões de fisioterapia, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, psicólogo, psicoterapia, nutricionista são
realizadas pelos profissionais credenciados ou contratados que integram a rede prestadora de serviços da CONTRATADA,
mediante solicitação/indicação escrita do médico assistente e apresentação da Guia de Solicitação de Serviços com autorização
prévia da CONTRATADA, observado a Resolução n° 539/2022, da ANS.
7.1.4 - Atendimentos ambulatoriais, exames complementares, internações clinicas, cirúrgicas e obstétricas são realizados por
médicos cooperados nos estabelecimentos saúde que integram a rede prestadora de serviços da CONTRATADA, mediante
apresentação de Solicitação de Serviços, emitida pelo médico assistente ou cirurgião dentista, previamente autorizada pela
CONTRATADA (salvo nas hipóteses de urgência ou emergência), respeitado o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da
ANS e diretrizes de utilização.
7.1.5 - Cirurgia buco-maxilo-facial é realizada por profissional devidamente habilitado e integrante da rede de prestadores de
serviços da CONTRATADA, mediante apresentação da Guia de Solicitação de Serviços, emitida pelo médico assistente ou
cirurgião dentista, previamente autorizada pela CONTRATADA (salvo hipóteses de urgência ou emergência).
7.1.6 - Para terapia imunobiológica endovenosa ou subcutânea para tratamento de artrite reumatoide, artrite psoriasica, doença
de crohn e espondilite anquilosante, a CONTRATADA indicará o fornecimento e/ou estabelecimento para realização do serviço,
mediante apresentação da Guia de Solicitação de Serviço e Receituário, ambos emitidos pelo médico assistente e previamente
autorizados pela CONTRATADA, respeitado o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS e diretrizes de utilização.
7.1.7 - Os atendimentos classificados como de urgência ou emergência não dependerão de autorização prévia e os demais
serviços e procedimentos observarão os prazos máximos de atendimento previstos na RN n° 259/2011 do Ministério da Saúde
ou outra que venha a substitui-la.
7.2 - Atendimento 24 horas para urgências / emergências, em clinica própria ou credenciada e que disponha de no mínimo
3consultórios, no mínimo 2 profissionais em tempo integral (atendimento 24 horas com 2 profissionais o tempo todo), com
profissionais altamente capacitados; no mínimo 2 salas para realização de RX; sala de espera privativa para aguardar o
atendimento.



..,:.c.s AD

SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM
• :1 FL. 1 p.,

PROCESSO N* 17.01120123-PE

13k:::!rici-,

7.3 - Apresentação das formas de serviços de atendimento ao usuário - 0800, Central de Atendimento, etc.
7.4 - Apresentação da forma de liberação on-line para os beneficiários bem como forma para liberação de atos complementares
(facilidades e vantagens para efetuar o pagamento do ato complementar).
7.5 - Deverão ser cobertas todas as especialidades medicas previstas na Lei n° 9.656/98 e suas alterações, bem como nas
Resoluções da ANS, que disciplinam o rolde procedimentos obrigatórios, sem limite de utilização ou de valor, alem das
admitidas pelo Conselho Federal de Medicina e/ou Associação Médica Brasileira, em especial as descritas no Anexo I deste
Termo de Referência.
7.6 - Os casos de urgência/emergência não necessitarão de liberação prévia, mas deverão ser comunicados à CONTRATADA
em ate 24 (vinte e quatro) horas após o início do atendimento.
7.7 - Os procedimentos que necessitem de autorização previa deverão ser autorizados pela CONTRATADA dentro dos prazos
máximos definidos pela ANS, e atualizados em 24 de julho de 2023, ou a atualização mais recente, quando houver.
7.8 - A CONTRATADA deve fornecer as autorizações, ou justificar por escrito os indeferimentos, no prazo máximo de até 72
(setenta e dues) horas do recebimento do respectivo pedido, em relação aos procedimentos clínicos e cirúrgicos, exames
laboratoriais e complementares, serviços auxiliares, terapias ou qualquer outro tratamento medico que necessite de autorização
prévia.
7.9 - A CONTRATADA terá um prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir inclusão do beneficiário no plano, para entregar o
cartão para o CONTRATANTE, para os beneficiarias que tenham até 60 anos de idade ou qualquer limitação que impeça o uso
exclusivo do cartão virtual.
7.10 - A 2a via do cartão em caso de perda, roubo ou extravio, deverá ser fornecida gratuitamente ao usuário. As demais vias a
partir da 2a poderão ser cobradas pela operadora, no valor máximo de R$ 10,00 (dez reais).
7.11 - Nas internações estarão cobertas as despesas com fornecimento de medicamentos, anestésicos, gazes medicinais,
oxigênio, nutrição parenteral e enteral, transfusões e demais materiais utilizados, conforme prescrição do medico assistente,
ministrados durante o período de internação hospitalar, tudo até a alta hospitalar.
7.12 - Estarão inclusos também, toda e qualquer taxa, incluindo despesas com sala de cirurgia, eventos obstétricos, unidade de
tratamento intensivo, aparelhagem, honorários medicos e todo pessoal necessário, serviços gerais de enfermagem e
alimentação (incluso os gastos com alimentação dos acompanhantes), bem como remoção de paciente, comprovadamente
necessária, para outro estabelecimento hospitalar, em território estadual, tudo ate a alta hospitalar.
7.13 - 0 fornecimento de alimentação dietética, quando indicado, até a alta do paciente, não implicará em ânus adicionais ao
beneficiário.
7.14 - Atendimento emergencial 24 (vinte e quatro) horas por dia em prontos-socorros e/ou hospitais credenciados, ficam
garantidas nesse caráter, consultas em todas as especialidades.
7.15 - Assistência pré-natal, obstétrica e neonatal, aqui incluídas patologias congênitas das crianças nascidas na vigência do
contrato.
7.16 - Cobertura de um acompanhante indicado pela mulher durante o trabalho de parto e pós parto imediato.
7.17 - Cobertura para acidente do trabalho.

7.18 - Cobertura de despesas de acompanhante para pacientes menores de 18 (dezoito) anos, com idade igual ou acima de 60
(sessenta) anos e para pessoas comnecessidade especial.
7.19 - Cobertura de internações hospitalares em centro de terapia intensiva sem limite de utilização de diárias.
7.20 - Atendimento ambulatorial e hospitalar a portadores de dependências químicas, transtornos psiquiátricos e nos casos de
diagnósticos FOO a F09, F20 a F29, F70 a F79 e F90 a F98, relacionadas no CID 10 (ambulatorial e internamento); sendo a
duração de seu tratamento conforme a necessidade atribuída pelo médico assistente.
7.21 - Cobertura de cirurgia odontológica buco-maxilo-facial que necessite hospitalar, realizada por profissional habilitado pelo
seu Conselho de Classe, cobertura de exames complementares solicitados pelo cirurgião-dentista assistente, habilitado pelo
respectivo conselho de classe, desde que restritos ã finalidade de natureza odontolágica, e o fornecimento de medicamentos,
anestésicos, gazes medicinais, transfusões, assistência de enfermagem e alimentação ministrados durante o período de
internação hospitalar.
7.22 - Cobertura da estrutura hospitalar necessária à realização dos procedimentos odontológicos passíveis de realização em
consultório, mas que por imperativo clinico necessitem de internação hospitalar, incluindo a cobertura de exames
complementares solicitados pelo cirurgião-dentista assistente, habilitado pelo respectivo conselho de classe, desde que restritos

finalidade de natureza odontolágica e o fornecimento de medicamentos, anestésicos, gazes medicinais, transfusões,
assistência de enfermagem e alimentação ministrados durante o períodode internação hospitalar.
7.23 - Custeio integral de, pelo menos, trinta dias de internação, por ano de contrato, não cumulativos, em hospital psiquiátrico
ou em unidade ou enfermaria psiquiátrica em hospital geral, para portadores de transtornos psiquiátricos em situação de crise;
7.24 - Custeio integral de, pelo menos, quinze dias de internação, por ano de contrato, não cumulativos, em hospital geral, para
pacientes portadores de quadros de intoxicação ou abstinência provocados por alcoolismo ou outras formas de dependência
química que necessitem de hospitalização;
7.25 - Cobertura de todos os atendimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes de transtornos psiquiátricos, incluidos os
procedimentos médicos necessários ao atendimento das lesões auto-infligidas;
7.26 - Cobertura de oito semana anuais de tratamento em regime de hospital-dia para os portadores de transtornos psiquiátricos
em situação de crise;

8- DAS CARACTERISTICAS TÉCNICAS

8.1 - DOS BENEFICIÁRIOS: Serão beneficiários do Plano de Assistência à Saúde objeto do presente certame os servidores do
Serviço Aut6nimo de Agua e Esgoto e seus dependentes, conforme disposto na Lei Municipal n° 2.208/2007, de 28 de junho de
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2007 e demais normas legais vigentes, os quais serão incluidos mediante a entrega de cópias dos documentos pessoais
comprobatórios.
8.1.1 - Beneficiários Titulares: Entende-se por beneficiários titulares do Plano de Assistência à Saúde objeto do presente
certame, os servidores/empregados públicos ativos e inativos do Serviço Autônimo de Agua e Esgoto de Quixeramobim-CE, nos
termos da Lei Muncipal n° .
8.1.2 - Beneficiários Dependentes: Entende-se por beneficiários dependentes do Plano de Assistência à Saúde objeto do
presente certame: a) Cônjuge ou companheiro(a); b) Filho de qualquer condição, menores de 21 (vinte e um) anos ou inválidos;
c) Menor, que por determinação judicial, se ache sob a guarda ou tutela do beneficiário titular; d) Enteado(a)s, menores de 21
(vinte e um) anos ou inválidos, desde que dependam financeiramente do titular; e) Filho(a)s, enteado(a) ou pessoas que quando
menores, estiveram sob a guarda ou tutela do titular, solteiro(a)s, com idade entre 21 e 24 anos, desde que dependam
financeiramente do titular e estejam matriculados em curso de ensino superior ou escola técnica de 2° grau.
8.1.3 - Durante a vigência do contrato poderão ser incluidos novos beneficiários que preencherem as condições dos subitens
7.1.1 e 7.1.2. 7.1.4. A comprovação de dependência sera efetuada mediante a apresentação de documentos legais pertinentes,
tais como Certidão de Casamento, Registro de Nascimento, Termo Judicial de Guarda ou Tutela, Autorização Judicial e, na
hipótese de companheiro(a), declaração do beneficiário titular.

8.2 - DA EXCLUSÃO:
8.2.1 - De beneficiários Titulares:

• 
a) Por morte;
b) Por exoneração ou demissão;
c) Por licença e afastamento, sem remuneração, ou seja, a exemplo, de licença para tratar de interesses pessoais nos termos
da legislação vigente;
d) Por aposentadoria, após o prazo de 5(cinco) anos da data do beneficio, nos termos da Lei Municipal n° Lei 2.500/2012.

8.2.2 - De beneficiários dependentes:
e) Para o cônjuge, pela separação judicial, divórcio, anulação do casamento;
f) Para o(a) companheiro(a), a dissolução da união;
g) Para o(a)s filho(a)s de qualquer condição, enteado(a) ou tutelado(a)s, ao completarem 21 (vinte e um) anos, desde que não
se incluam na situação de que trata o item 3.1.2, "e";
h) Para o(a)s filho(a)s, enteado(a) e pessoas que quando menores estiveram sob a guarda ou tutela do titular ao completarem
24 (vinte e quatro) anos, ainda que estejam matriculados em curso de nível superior ou curso técnico de 2° grau;
i) Para o menor sob guarda, pela cessação da tutela ou guarda;
j) Para os dependentes em geral, pelo falecimento, matrimônio, ou perda da condição de beneficiário titular, por aquele de quem
dependam.

8.3 - DAS CARÊNCIAS:
8.3.1 - A inexistência de qualquer tipo de carência para os beneficiários titulares e dependentes, bem como para os
beneficiários agregados especiais e seus dependentes inscritos nos primeiros 30 (trinta) dias a partir do inicio do contrato;
8.3.2 - A inexistência de qualquer tipo de carência para os beneficiários titulares e inscritos em até 30 (trinta) dias após o inicio
da condição do vinculo empregaticio e seus dependentes, bem como para os dependentes inscritos até 30 (trinta) dias do
nascimento, no caso dos filhos recém-nascidos, ou da data do casamento, no caso dos cônjuges.

• 

8.3.3 - A Contratante informará por escrito, a relação nominal com documentos e endereço dos beneficiários objetos da
contratação decorrente do presente certame, em até 10 (dez) dias a contar da assinatura do contrato, bem como a inclusão ou
exclusão de outros beneficiários, no decorrer da vigência do contrato, para sua inclusão ou exclusão dos serviços por parte da
Contratada;
8.3.4 - O inicio da vigência do plano devera se dar em, no máximo, até 10 (dez) dias após o recebimento da informação/relação
supracitada, independentemente da finalização de qualquer providência administrativa ou necessidade de complementação de
qualquer documentação por parte do SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM ou do próprio
beneficiário.

8.4 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
8.4.1 - O plano a ser contratado devera ser do tipo COLETIVO EMPRESARIAL, de assistência à saúde para prestação de
serviços continuados, sem limite financeiro, a fim de garantir cobertura assistencial médico-ambulatorial, com internação
hospitalar e obstetricia, nos termos do Art. 12, I, II e III da Lei 9.656/1998, realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de
enfermaria, centro de terapia intensiva ou similar, quando necessária a internação hospitalar, das doenças listadas na
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionadas com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde
- OMS, respeitadas as exigências mínimas e exceções previstas na Lei 9.656/1998 e alterações, e também no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde vigente, editado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar — ANS.

8.5 - DO REEMBOLSO:
8.5.1 - É de obrigação da contratada o reembolso das despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde, em casos
de urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados ou
referenciados pela operadora contratada, de acordo com a relação de preços de serviços médicos e hospitalares praticados
pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a entrega da documentação adequada por parte do
beneficiário ou procurador por ele indicado;

8.5.2. 0 reembolso sera efetivado mediante apresentação do recibo ou nota fiscal, na forma original, com o devido comprovante
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de pagamento e relatório médico contendo diagnóstico, tratamento e data do atendimento;
8.5.3 - 0 pedido de reembolso devera ser protocolado junto à contratada, no prazo máximo de 6 (seis) meses da data da
emissão do recibo ou nota fiscal.

8.6 - DA ABRANGÊNCIA GEOGRAFICA:
8.6.1 - A area geográfica de abrangência da presente contratação sera em todo território nacional
8.6.1.1 - Considera-se atendidos os requisitos de abrangência geográfica quando a operadora contratada executar seus serviços
em todo o território do Estado do Ceara;
8.6.1.2 - Em caso de urgência e emergência a abrangência sera em todo o território nacional por meio dos serviços próprios,
contratados, credenciados ou referenciados pela operadora contratada ou mediante reembolso nos termos do item 7.5.
8.6.2 - Para as especialidades médicas e/ou procedimentos e tratamentos específicos que não puderem ser realizados na area
de abrangência do plano, os serviços deverão ser prestados em estabelecimentos com quem a contratada mantenha vinculo
juridico devidamente habilitados e capacitados;
8.6.2.1 - Entende-se, para os efeitos do item acima, atendimentos em Clinicas, Hospitais e Laboratórios previamente vinculados
Contratada e informados a Contratante.

8.6.3 - A operadora do plano de saúde contratada deverá fazer parte da rede credenciada a nível nacional, para atendimentos
em casos de urgência e emergência, quando o beneficiário estiver fora da sua Area de abrangência do contrato.
8.6.4 - Os serviços deverão ser prestados aos beneficiários inscritos, por meio de rede própria, credenciada, referenciada ou
contratada, livremente escolhida, mediante apresentação da Credencial do Plano de Saúde (cartão ou outro meio hábil), com
padrão de conforto: enfermaria, quarto coletivo com até 6 (seis) leitos e banheiro.
8.6,5 - 0 plano devera fornecer cobertura de todas as especialidades reconhecidas ou que vierem a ser reconhecidas pelo
Conselho Federal de Medicina — CFM e Agência Nacional de Saúde Suplementar — ANS, considerando também:
8.6.5.1 - Consultas eletivas em consultórios, clinicas e ambulatórios especializados, em número ilimitado; cirurgias e
procedimentos médicos; serviços de apoio diagnóstico, conforme Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da Agência
Nacional de Saúde Suplementar — ANS;

8.7. REDE CREDENCIADA MiNIMA
8.7.1 - A licitante deverá apresentar relação com os nomes e endereços dos profissionais, hospitais, laboratórios, clinicas e
outros estabelecimentos que poderão ser utilizados pelos beneficiários no Estado do Ceara, capazes de dar cobertura ás
especificações técnicas exigidas no instrumento editalicio, bem como em seus anexos, de acordo com as seguintes condições:
8.7.1.1 - Em Fortaleza: no minimo 12 (doze) entre os 22 (vinte e dois) hospitais e clinicas abaixo, sendo que no mínimo 04
(quatro) dos Hospitais credenciados deverão oferecer serviços de quimioterapia e no mínimo 02 (dois) serviços de radioterapia:

1. Hospital Monte Klinikum;
2. Hospital Gênesis;
3. Hospital Regional Unimed;
4. Hospital Sao Mateus;
5. Hospital Sao Carlos;
6. Hospital Luis de Franca;
7. Hospital Antônio Prudente;
8. Hospital Cura D'ars;
9. Hospital Unimed Sul;
io. Hospital Leiria de Andrade;
11. Hospital SOS;
12. Hospital do Coração de Messejana;
13. Gastroclinica;
14. Prontocardio;
15. CRIO;
16. Centrocardio Fortaleza;
17. Clinica Boghos Boiadjian;
18. Pronutrir;
19. Oncoclinic;
20. Instituto do Cancer do Ceara;
21. Instituto Rigatto;
22. Cento Laser e Diagnóstico Ocular - CLDO

8.7.2 - Em Fortaleza: no minimo 06 (seis) dentre os 10 (dez) laboratórios abaixo:
1) Laboratório Louis Pasteur;
2) Laboratório Pathus;
3) Laboratório Emilio Ribas;
4) Laboratório Clementino Fraga;
5) Laboratório Sabin;
6) Laboratório Carlos Chagas;
7) Laboratório Luc Montagnier;
8) Biopse;
9) Instituto de Patologia Clinica;

a
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10) Biomédica, pesquisas e Serviços Ltda.

8.7.3 - Em Quixeramobim: No mínimo 02 (dois) dentre as 05 (cinco) clinicas abaixo:
1) Clinica Dr. José Alves da Silveira;
2) Clinica Fisioimagem;
3) Clinica São Pedro;
4) Clinica Prontomed;
5) Clinica Reabilitar.

8.7.4 - Em Quixeramobim: No mínimo 02 (dois) dentre os 03 (três) laboratórios abaixo:
1) Laboratório de Análises Clinicas Dr. Gliserio;
2) Laboratório Dr. Glakio Saldanha (Prontomed);
3) Laboratório Alvaro (Fisioimagem).

8.8 - DAS CARÊNCIAS
8.8.1 - Não será exigida qualquer forma de carência se a inscrição do beneficiário ocorrer dentro de 30 (trinta) dias, a contar da
data de assinatura do contrato celebrado entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.
8.8.2 - Findo o prazo disposto no item anterior, a adesão será permitida, porém estará sujeita ao período de carência, até o
limite máximo do disposto na Lei no 9.656, de 1998 ou Ato normativo da ANS; exceto nos casos previstos no item abaixo:
8.8.2.1 - Ficam excluidos de quaisquer carências:
8.8.2.1.1 - Os beneficiários que manifestarem opção pela inclusão no plano em até (30 dias) contados da data de entrada em
exercício do beneficiário titular.
8.82.1.2 -Aqueles que venham a adquirira condição de beneficiário, nos termos do objeto do contrato, após a sua assinatura,
em função de nascimento, adoção, casamento, união estável, provimento em cargos efetivos e em comissão, guarda, tutela
definitiva etc., desde que manifestada a opção pela inclusão em até (30 dias) contados da:
8.8.2.1.2.1 - data de nascimento do beneficiário dependente.
8.8.2.1.2.2 - data do casamento do beneficiário titular para a inclusão do cônjuge (30 dias).
8.8.2.1.3 - Os casos de emergência, como tal demonstrado em declaração do médico assistente.
8.9 - Perderá a qualidade de beneficiário, conforme o disposto no inciso V, Artigo 16, Lei N° 9.656/98, o beneficiário que for
demitido.
8.9.1 - Fica garantida a opção de continuidade para manutenção do plano de empregados após a perda do vinculo empregaticio
com o SAAE, nas condições estabelecidas na legislação em vigor, desde que assumam integralmente os custos diretamente
com a operadora.

9 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAIUSTAMENTO DO PREÇO

9.1 - 0 pagamento será creditado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura
devidamente atestada pelo gestor da contratação, através de boleto bancário ou depósito em conta, ambos em nome da
contratada;
9.2 - A Nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida á contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota
fiscal/fatura corrigida;
9.3 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condigães de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
9.4 - E vedada a realização de pagamento antes da execus/ o do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as
especificações deste instrumento;
9.5 - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresenta s o dos seguintes comprovantes:
9.5.1 - Documentação relativa 6 regularidade para com a Fazenda federal (CND), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), Trabalhista, Fazendas Nacional e Municipal.
9.6 - Toda a documenta s o exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia, autenticada
em cartório ou ainda copias acompanhadas das vias originais, para atesto realizado pela própria comissão. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela internet, sõ será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
9.7 - Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12(doze) meses a contar da data de vigência do contrato,
observando a livre negociação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, que visa o equilíbrio financeiro do contrato. 0
percentual proposto pela CONTRATADA deverá ser fundamentado e seus cálculos disponibilizados para conferência e
concordância pela CONTRATANTE.

10 - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITACAO DO OBJETO:

10.1 - Quanto à entrega:

10.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data de recebimento da Ordem
de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações
estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas condições, implicará na
não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

10.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito 6 aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará servidor que
acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso
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estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada sera atestada o seu recebimento mediante emissão
do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada.

10.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da proposta de preços da
Contratada, o mesmo sera rejeitado e a Contratada devera refazê-lo.

10.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a ser recusado.

10.1.5 - 0 objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, nos
locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente.

10.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados at42 (dois) dias úteis antes
do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

10.1.7 -A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência sera exclusiva
do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo dirgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do
objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

10.1.8 -A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito sera o acompanhamento da execução dos serviços
e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja

• 
em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, sera rejeitado o recebimento do mesmo.

10.2 - Quanto ao recebimento:

10.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as especificações
constantes do Termo de Referência e da proposta.

10.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da
proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias Weis do recebimento provisório.

10.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-6
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

10.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções sera devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o
termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.

10.2.5 - A Administração rejeitara, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as especificações técnicas
exigidas.

10.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará possível atraso no
prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado as sanções previstas.

11 — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

11.1 - 0 prazo de vigência contratual será 12 (DOZE) MESES, contados a partir da data de sua assinatura, devendo ser
publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993.

• 11.2 - 0 prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e
consolidada.

12— DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA:

12.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

12.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

12.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao estabelecido no
§1°, do art. 65, da Lei Federal n°8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

12.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo,
quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de
a contratante proceder a fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

12.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual,
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

12.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo quando
implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que sera() respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

12.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade
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com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação.

12.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua
proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

12.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

12.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela Contratante, para
representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, A Contratante qualquer mudança de
endereço ou telefone de contato.

12.11 -Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos
solicitados e atendendo As reclamações formuladas.

12.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

12.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

13— DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE:

13.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emissão de empenho.

13.2 - Proporcionar A CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do
objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

13.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

13.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

13.5 - Efetuar os pagamentos devidos A CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

13.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

13.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA As dependências do CONTRATANTE para a execução do objeto
contratual.

13.8 — Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA.

13.9— Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.

13.10 — Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper imediatamente a
execução se for o caso.

13.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

14— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

14.1 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem,
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e atestada
por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Debito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com abrangência
inclusive as contribuições sociais,

Ill) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011.

14.2 - Não será efetuado qualquer pagamento A CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de habilitação e
qualificação exigidas neste termo.

14.3 - E vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as
especificações deste instrumento.
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14.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua execução regular.

14.5 - Nenhum pagamento sera efetuado A CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira
decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

15- DO REAJUSTE E DO REEQUILiBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:

15.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

15.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Geral de Pregos - Mercado (IGP-M) do Instituto Brasileiro de
Economia da Fundação Getulio Vargas (FGV IBRE), ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade.

15.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do
Ultimo reajuste.

• 15.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o indice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

15.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.

15.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

15.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forge maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando area
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação
e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

15.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA devera demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos
custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua
viabilidade e/ou necessidade.

16— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

16.1 - A gestão do contrato sera exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas a promoção das medidas necessárias à fiel
execução das condições previstas no ato convocatorio e no instrumento contratual.

16.2 - A fiscalização da contratação sera exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a)
ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de
Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993.

16.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitários, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993.

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato no
prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidõneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar
e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
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ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

17.2 - A licitante ficara, ainda, sujeita As seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de
execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,
garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou indisponibilidade do
mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer clausula ou condição do contrato, não especificada
nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, caracterizando-se a
recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA
E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do
ressarcimento A Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e A ampla defesa, garantida nos prazos
de 05 (cinco) dias ateis para as sanções previstas nos incisos I, lie Ill do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção
prevista no inciso IV do mesmo item.

17.4 - 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação
ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que
o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.

17.5 - As sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas As empresas que, em razão do
contrato objeto da licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustraras objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.
17.6 -As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso lidomesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado neste edital eseus anexos, estará sujeita A multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidadescabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

17.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam As demais licitantes que, apesar de não vencedoras, venham aser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicaremseu desinteresse.

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupgdo.A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou
estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção,durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de
responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstasno artigo 70 da Lei Federal n° 10.520/2002.

18— DA SUBCONTRATACAO:



S

•

Saae SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM
PROCESSO N° 17.01120123-PE

• ..., S.A 0 05.

....-.4
P.

3..▪ .
'E ‘• ":1 .................-
41 • .....• C)

18.1 - Não sera admitida a subcontratação do objeto contratual.

19 - DA ALTERACAO SUBJETIVA:

19.1 - E admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais clausulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração
continuidade do contrato.

20— DO VALOR ESTIMADO:

20.1 — 0 valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 1.329.411,60 (UM MILHÃO E TREZENTOS E
VINTE E NOVE MIL E QUATROCENTOS E ONZE REAIS E SESSENTA CENTAVOS), com base nos orçamentos coletados.

21 — DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:

21.1 -Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no orçamento municipal
vigente do(a) SERVIÇO AUTÓNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM, classificados sob a Projeto Atividade I
Elemento de Despesa / Fonte de Recursos consignados abaixo:

• 1701 175120001 2.129 3.3.90.39.50 1899000000
• 1701 17 1220001 2.127 3.3.90.39.50 1899000000
• 1701 175120001 2.128 3.3.90.39.50 1899000000

22 - DA GARANTIA CONTRATUAL:

22.1 - Não sera exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação decorrente deste termo.

23 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:

23.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado,
motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de
difícil ou impossível reparação.
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 17.01120123-PE

Razão Social: 

CNPJ

Endereço:

Fone:

 CEP:

E-mail:

Banco: Agência N.°: Conta Corrente n.°:

ReJfiC3

1 —OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MEDICA À SAÚDE, POR MEIO DE REDE PRÓPRIA E/OU CREDENCIADA,
COM ATENDIMENTO ELETIVO E DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NACIONAL, OU SEJA, EM TODO 0 TERRITÓRIO
BRASILEIRO, COM ASSISTÊNCIA MÉDICO-AMBULATORIAL E HOSPITALAR COM OBSTETRÍCIA, REGISTRADO NA
AGENCIA NACIONAL DE SAÚDE — ANS, PARA OS SERVIDORES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE
QUIXERAMOBIM E SEUS DEPENDENTES, tudo conforme especificações constantes no Anexo I — Termo de Referência do
Edital.

2 - ORÇAMENTOS DETALHADOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL

Formação do Preço:

ITEM FAIXA
ETÁRIA

QTD. TOTAL
MENSAL POR
FAIXA ETÁRIA

QTD.
MESES

QTD. TOTAL
PARA 12
MESES

VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
MENSAL R$

VALOR
TOTAL
PARA 12
MESES R$

01 00 a 18 anos 21 12 252

02 19 a 23 anos 16 12 192

03 24 a 28 anos 08 12 96

04 29 a 33 anos 08 12 96

05 34 a 38 anos 15 12 180

06 39 a 43 anos 14 12 168

07 44 a 48 anos 17 12 204

o
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08 49 a 53 anos 05 12 60

09 54 a 58 anos 15 12 180

10 59 anos ou
mais 13 12 156

VALOR TOTAL

Valor total mensal por extenso: R$ 

Valor Global da Proposta: R$ C____)
Prazo de execução dos serviços: Conforme o Edital.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no minim.

0 licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a
execução dos serviços licitado, inclusive a margem de lucro.

0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo I — Termo de
Referência deste Edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável
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ANEXO Ill -MODELO DE DECLARACAO 

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERA COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa
prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório N° 17.01120123-PE junto ao SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E
ESGOTO DE QUIXERAMOBIM, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, em observância à Lei Federal n°9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n°8.666/93;

b) não fomos declarados inid6neos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas;

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir
todos os termos do Edital;

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitagao para participar no presente certame licitatório, bem
assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, § 2°, da Lei Federal n°
8.666/93;

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da
Administração Municipal.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada com o número do
CNPJ.
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 0 SERVIÇO
AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM E DO OUTRO
A EMPRESA , PARA 0 FIM QUE NELE SE DECLARA.

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM,Estado do Ceara, pessoa juridica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.742.778/0001-15, com sede na AV. DR. JOAQUIM FERNANDES, N 570, BAIRRO
CENTRO, QUIXERAMOBIM, CEARA, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr.  , inscrito no
CPF sob o n°  , aqui denominado de CONTRATANTE, e a empresa
 , com sede na  , inscrita no CNPJ sob o n°
  neste ato representada pelo(a) Sr./Sra.  , inscrito(a) no CPF sob o n°
 , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

• 1.1 - 0 presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na modalidadePREGÃO
ELETRôNICO tombado sob o n° 17.01120123-PE e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n° 8.666/1993 e
suas alterações posteriores, Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, e outras leis especiais necessárias ao cumprimento
de seu objeto.

1.2 - 0 cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório na modalidadEPREGÃO
ELETRÔNICO tombado sob o n° 17.01120123-PE e seus anexos e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte
deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a)CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, OPERADORA DE PLANOS
DE SAÚDE, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA À SAÚDE, POR MEIO DE REDE PRÓPRIA
E/OU CREDENCIADA, COM ATENDIMENTO ELETIVO E DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NACIONAL, OU SEJA, EM TODO
0 TERRITÓRIO BRASILEIRO, COM ASSISTÊNCIA MEDICO-AMBULATORIAL E HOSPITALAR COM OBSTETRÍCIA,
REGISTRADO NA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE — ANS, PARA OS SERVIDORES DO SERVIÇO AUTÓNOMO DE AGUA
E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM E SEUS DEPENDENTES.

2.2 - Dos itens contratados:

ITEM DESCRIÇÃO UNID.
QTD.

CONTRATADA
VALOR UNIT. VALOR TOTAL

TOTAL: R$

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1 - 0 valor contratual global importa na quantia de R$

3.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencibrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1 - 0 presente Instrumento terá vigência até , com inicio a partir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada.

CLAUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

5.1 - As condições de entrega e execução dos serviços são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - Os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato encontram-se devidamente alocados no
orçamento municipal vigente do(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM, classificados sob a

0.)
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dotação orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos discriminados abaixo:

• 1701 175120001 2.129 3.3.90.39.50 1899000000
• 1701 17 1220001 2.127 3.3.90.39.50 1899000000
• 1701 175120001 2.128 3.3.90.39.50 1899000000

-C:

43-
Rubrica

CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem,
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e atestada
por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com abrangência
inclusive as contribuições sociais,

Ill) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N. 12.440/2011.

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de habilitação e
qualificação exigidas neste termo.

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as
especificações deste instrumento.

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua execução regular.

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira
decorrente de penalidade ou inadimplencia, sem que isso gere direito a reajustamento de pregos.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA

8.1 - As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 - As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referencia, anexo do Edital.

CLAUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

10.1 - As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referênciaanexo do
Edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDICÕES DE EXECUCÃO

11.1 - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a subcontratação, são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GESTÃO DO CONTRATO

12.1 -A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas 6 promoção das medidas necessárias 6 fiel
execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual.

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a)
ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de
Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitários, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos árgeos ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANCÕES

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o contrato no
prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidõneo,

Ca
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fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar
e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominagões legais.

13.2 - A licitante ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de
execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,
garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio
de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou indisponibilidade do
mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer clausula ou condição do contrato, não especificada
nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

C) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, caracterizando-se a
recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA
E ESGOTO DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida nos prazos
de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e Ill do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção
prevista no inciso IV do mesmo item.

13.4 - 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação
ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que
O(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os
encargos correspondentes.

13.5 - As sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas as empresas que, em razão do
contrato objeto da licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

13.6 - As sanções previstas nos incisos I, Ill e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do
mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado neste edital e
seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não vencedoras, venham a
ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem
seu desinteresse.

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupgão.A pi-Mica de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou
estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção,
durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, sera objeto de instauração de processo administrativo de
responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem prejuizo da aplicação das sanções administrativas previstas
no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/2002.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1 - 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n°
8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Edital;

14.1.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993.

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei
n°8.666, de 1993.

14.4 - 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3 - Indenizações e multas.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte ecinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, naLei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

17.1 — Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês subseqüente ã data desua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das questões
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o presenteinstrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vãoassinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, de de

TESTEMUNHAS:

1. NOME:

CPF:

NOME

PRESIDENTE DO SAAE DE QUIXERAMOBIM

CONTRATANTE

2. NOME:

CPF:

RAZAO SOCIAL

CNPJ

REPRESENTANTE LEGAL:

CONTRATADA


